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AGRAVO  RETIDO.  INTERPOSIÇÃO  DE  TRÊS
AGRAVOS  PELA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
MESMA DECISÃO  IMPUGNADA POR  MAIS  DE
UM RECURSO.  DESCABIMENTO. PRINCÍPIO DA
UNICIDADE  RECURSAL.  PRIMEIRO  AGRAVO.
INTERPOSTO  APÓS  O  PRAZO  LEGAL.
INTEMPESTIVIDADE.   REQUISITO  DE
ADMISSIBILIDADE RECURSAL NÃO ATENDIDO.
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.  AGRAVOS NÃO
CONHECIDOS.

- Havendo  diversidade  de  recursos  visando  à
impugnação  de  uma  mesma  decisão  judicial,  em
razão  da  preclusão  consumativa,  somente  se  deve
conhecer do primeiro.
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-  É  intempestivo o  agravo retido  interposto após o
prazo legal, previsto no art. 522, caput, do Código de
Processo Civil.

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  CLÁUSULA  EXPRESSA  C/C
NULIDADE  E  REVISÃO  DE  CLÁUSULA
CONTRATUAL DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO
E  PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER. PROCEDÊNCIA
PARCIAL  DA  SENTENÇA.  SUBLEVAÇÃO  DO
PROMOVIDO.  PRELIMINAR.  INÉPCIA  DA
INICIAL. NÃO CONFIGURAÇÃO.  PERTINÊNCIA
ENTRE OS FUNDAMENTOS ARTICULADOS E OS
PEDIDOS  FORMULADOS. REJEIÇÃO.  MÉRITO.
EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS. INCIDÊNCIA DO
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
SÚMULA Nº  297,  DO  SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.  CÓPIA  DO  INSTRUMENTO
CONTRATUAL.  NÃO  APRESENTADA  PELA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  CAPITALIZAÇÃO
MENSAL DE  JUROS.  PREVISÃO  CONTRATUAL.
VERIFICAÇÃO INVIABILIZADA.  EXCLUSÃO DO
ENCARGO.VALORES  PAGOS  INDEVIDAMENTE.
DEVOLUÇÃO  NA  FORMA  SIMPLES.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.  INTELIGÊNCIA
DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.  SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO.

-  Restando  evidente  que  a  parte  pretende  obter
pronunciamento sobre práticas levadas a efeitos pela
instituição  financeira  e  havendo  pertinência  lógica
entre  os  fundamentos  articulados  e  os  pedidos
formulados, não há que se falar em inépcia.
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-  Não resta dúvida sobre a aplicação aos contratos
bancários das  disposições do Código de Defesa do
Consumidor,  tema,  inclusive,  já  sumulado  pelo
Superior Tribunal de Justiça, conforme enunciado nº
297.

-  Deve  ser  excluída  a  incidência  da  capitalização
mensal de juros, pois ausente nos autos, prova de sua
previsão contratual.

- O  art.  557,  caput, do  Código  de  Processo  Civil
confere poderes ao relator para negar seguimento a
recurso  manifestamente  inadmissível,  por  decisão
monocrática.

Vistos.

Agnaldo Salustino da Silva propôs a presente Ação
Declaratória  de  Inexistência  de  Cláusula  Expressa  c/c  Nulidade  e  Revisão  de
Cláusula Contratual de Empréstimo Consignado e Pedido de Tutela Antecipada de
Obrigação de Fazer, em face do  Banco Santander S/A,  objetivando  a revisão dos
Contratos de Empréstimo Consignado, sob a alegação da existência de abusividade
contratual,  decorrente  da  incidência  de  capitalização  de  juros  pela  aplicação  do
sistema de amortização conhecido como  tabela price, solicitando, por conseguinte, a
devolução em dobro do indevidamente pago.

Postulou,  em sede de  tutela  antecipada,  a  exibição
das  cópias  dos  contratos  pela  instituição  financeira,  e,  em  caso  de  quitação,  o
seguinte  termo,  bem  como,  o  método  utilizado  para  liquidação  antecipada  do
contrato,  requerendo,  ao  final,  a  inversão  do  ônus  da  prova  e  os  benefícios  da
assistência judiciária.

Apreciando  o  requerimento  antecipatório,  fl.  37,  o
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Juiz de Direito a quo determinou a exibição dos contratos de empréstimo requeridos,
ou a justificativa da instituição financeira, na hipótese de não trazê-los aos autos, sob
pena de se admitir por verdadeiros os fatos pautados nos citados documentos.

Contra os termos da decisão, o Banco Santander S/A
interpôs três  recursos  de  Agravo  Retido,  consoante  se  observa  às  fls.  39/44,  fls.
106/111 e fls. 131/136.

Contestação  ofertada  às  fls.  62/90,  na  qual  o
promovido  refutou  os  termos  da  exordial,   postulando,  por  fim,  pela  total
improcedência dos requerimentos.

Decidindo a  lide,  fls.  181/187,  a  Magistrada  julgou
procedente, em parte, o requerimento preambular, consignando os seguintes termos:

(…) JULGO PROCEDENTE EM PARTE  o pedido,
para: a) afastar a incidência de capitalização de juros,
em  razão  da  ausência  de  pactuação  expressa;  b)
condenar  o  promovido  a  restituir  os  valores
eventualmente  pagos,  de  forma  simples,  a  serem
apurados em liquidação de sentença.
Por  oportuno,  condeno  o  promovido  em  custas  e
honorários  advocatícios,  à  base  de  20%  (vinte  por
cento)  sobre  o  valor  da  condenação,  em  razão  da
autora ter decaído em parte mínima do pedido (art.
21, parágrafo único, do CPC).

Inconformado  o  Banco Santander  (Brasil)  S/A
interpôs  APELAÇÃO,  fls. 200/214,  e, nas suas razões, insurge-se contra o  decisum,
aduzindo,  preliminarmente,  o  acolhimento  do  agravo  retido  interposto,  e  o
indeferimento da inicial por inépcia. No mérito, argumenta, em suma,  a inexistência
de incidência da capitalização mensal de juros sobre a taxa de juros e os encargos por
inadimplemento,  e,  complementa,  salientando  que,  ainda  que  comprovada  a
ocorrência do anatocismo, sua cobrança, seria devida, pois permitida pela legislação
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em vigor, e em razão do princípio do pacta sunt servanda. Ressalta a inviabilidade de
compensação  e  restituição  de  valores,  ante  a  não  configuração  de  pagamento
indevido.  Pugna,  visando  a  interposição  de  recursos  excepcionais,  o
prequestionamento  da  matéria.  Ao  final,  postula  a  minoração  dos  honorários
advocatícios,  e,  por conseguinte,  o total  provimento do recurso apelatório,  com a
reforma da decisão de primeiro grau.

Devidamente  intimado,  o  apelado  apresentou
contrarrazões, fls. 247/262, requerendo a manutenção da decisão de primeiro grau e o
desprovimento da insurgência recursal

A Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 303/306, opinou pela rejeição da
preliminar de inépcia e do agravo retido, deixando, todavia, de se manifestar quanto
ao mérito.

É o RELATÓRIO. 

DECIDO

A priori, esclareço que os agravos retidos interpostos
pelo Banco Santander Brasil S/A, nos dias 28 de agosto de 2012 e 22 de novembro de
2012, fls.  106/111  e  fls.  131/136,  não  merecem  ser  conhecidos,  pois,  havendo
diversidade de recursos visando à impugnação de uma mesma decisão judicial, em
razão da preclusão consumativa, somente se deve conhecer do primeiro.

Sendo assim, considerando que o  Banco Santander
Brasil S/A, já havia protocolado, no dia 19 de março de 2012, agravo retido, fls. 39/44,
desafiando a decisão hostilizada, fl.  37, não poderia ter lançado  mão de um novo
recurso para impugnar o mesmo ato, sob pena de violação ao princípio da unidade
recursal.

Todavia,  quanto  ao  agravo  retido  de  fls.  39/44,
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verifica-se  a  existência  de  questão  de  ordem  processual  que  impede  o  seu
conhecimento, a saber, a intempestividade, porquanto, na espécie, não se satisfez a
exigência  legal  de  interposição  do  retido  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  conforme
disciplina  o  art.  522,  caput, do  Código  de  Processo  Civil,  eis  que  a  financeira
ingressou com a multicitada insurgência em 19 de março de 2012, ou seja, 13 (treze)
dias após a juntada do mandado que cientificou o recorrente dos termos da decisão
impugnada, em 06 de março de 2012, fl. 37V. 

Pelas  razões  postas,  não  conheço  dos  Agravos
Retidos interpostos dos dias 28 de agosto de 2012 e 22 de novembro de 2012, fls.
106/111 e  fls.  131/136,  em face da preclusão consumativa,  e,  de  igual  forma,  não
conheço do Agravo Retido protocolado no dia 19 de março de 2012, fls. 39/44, por ser
intempestivo.

Avançando,  atenho-me  à  análise  da  prefacial  de
inépcia da inicial,  na qual  a instituição financeira argumenta  que o autor sequer
apontou  as  cláusulas  contratuais  que  estaria  impugnando  como  abusivas,
impossibilitando que se extraísse, dos fundamentos da inicial, uma conclusão lógica.

Na verdade, o que se tem na hipótese presente não é
uma simples revisão de cláusulas contratuais, porquanto a pretensão do promovente
não se limita a demonstrar ilegalidades contidas no contrato. Trata-se, na verdade, de
uma impugnação às práticas levadas a efeito pela instituição financeira, muitas das
quais  o  requerente  qualifica  como  ilegais,  justamente  por  carecerem de  previsão
expressa no contrato. 

Não se mostra inepta a inicial, quando se encontram
perfeitamente definidos o pedido e a causa de pedir. No caso dos autos, vê-se que
tais requisitos restam claramente demonstrados, obedecendo, portanto, as condições
exigidas no art. 282, do Código de Processo Civil.

A jurisprudência pondera:

PRELIMINAR.  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO
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PEDIDO.  RELAÇÃO  CONSUMERISTA  QUE
PERMITE A REVISÃO JUDICIAL DE CONTRATO
DE FINANCIAMENTO EM CASO DE APARENTE
ABUSIVIDADE.  REJEIÇÃO.  É  possível  a  revisão
judicial  dos  contratos,  em  caso  de  eventual
ilegalidade  existente  em  suas  cláusulas.
PRELIMINAR.  INÉPCIA  DA  PETIÇÃO  INICIAL.
CONCLUSÃO  LÓGICA  DOS  PEDIDOS
DECORRENTES  DOS  FATOS  NARRADOS  NA
EXORDIAL.  REJEIÇÃO.  Em  sendo  os  pedidos
decorrentes  logicamente dos  fundamentos  expostos
na petição inicial constante dos autos, não há que se
falar  em  inépcia. […].  (TJPB  –  Processo
20020100140363002,  Rel.  Des.  José  Ricardo  Porto,
Primeira  Câmara  Especializada  Cível,  Data  do
Julgamento 07/05/2013) - destaquei. 

A  exordial,  vale  salientar,  ostenta  a  necessária
coerência entre a fundamentação jurídica e os pedidos formulados, daí não se pode
falar em inépcia, como quer o promovido/apelante.

Nesses  termos,   rejeito  a  prefacial  de  inépcia  da
inicial. 

Prossigo.

Inicialmente,  não  resta  qualquer  dúvida  acerca  da
aplicação do Código de Defesa de Consumidor, ao presente caso, conforme consta no
art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.078/90, bem como no entendimento sumulado do Superior
Tribunal de Justiça, cuja transcrição não se dispensa:

Súmula nº 297: O Código de Defesa do Consumidor
é aplicável às instituições financeiras.
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É inegável, portanto, a aplicação das disposições da
Lei Consumerista ao presente caso.

Adentrando  no  mérito,  ressalte-se  que  restou
devidamente comprovada a realização de descontos no contracheque de  Agnaldo
Salustino da Silva, em razão de empréstimos contraídos junto ao Banco Santander
(Brasil) S/A (sucessor por incorporação do Banco ABN AMRO Real S/A), fls. 33/35. 

O  caso  discutido  nos  autos  é  regido  pelas  normas
pertinentes  ao  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  porquanto  o  Banco Santander
(Brasil)  S/A caracteriza-se  como  fornecedor  de  serviços,  razão  pela  qual,  sua
responsabilidade é objetiva, nos termos dos arts. 3º e 14, da supracitada legislação.

Tal questão, inclusive, já se encontra sumulada pelo
Superior Tribunal de Justiça: 

Súmula nº 297: O Código de Defesa do Consumidor
é aplicável às instituições financeiras. 

De  outra  sorte,  diante  da  incidência  da  norma
consumerista à hipótese, em apreço, é cabível a aplicação da regra constante do art.
6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor no tocante ao ônus probatório. É que,
como cediço,  o  instituto  da inversão do ônus da prova confere ao consumidor a
oportunidade de ver direito subjetivo público apreciado, facilitando a sua atuação em
juízo. Nesse sentido:

Art. 6º. São direitos básicos do consumidor:
[...]
VIII  -  a  facilitação  da  defesa  de  seus  direitos,
inclusive  com a  inversão  do ônus da  prova,  a  seu
favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for
verossímil  a  alegação  ou  quando  for  ele
hipossuficiente,  segundo  as  regras  ordinárias  de
experiências.
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É inegável, portanto, a aplicação das disposições da
Lei Consumerista ao presente caso.

Prosseguindo, debruço-me sobre a temática relativa a
incidência  da  capitalização  mensal  de  juros,  onde  a  Magistrada  primeva  às  fls.
181/187  entendeu  pela  ilegalidade  de  imposição  do  citado  encargo,  já  que  a
instituição financeira não juntou o contrato revisando aos autos:

25. Assim, não obstante a possibilidade de cobrança
de capitalização dos juros em periodicidade mensal
em  certos  contratos  bancários,  faz-se  necessária  a
previsão  contratual,  o  que  não  ficou  demonstrado
nos autos, em face da ausência do próprio contrato
de financiamento.

Pois  bem,  inobstante  venha  se  posicionando  esta
relatoria pela legalidade da capitalização mensal de juros,  desde que expressamente
convencionada, no  presente  caso,  entendo  ser  inviável  aferir  se  a  incidência  do
encargo multicitado se deu em conformidade com o entendimento dos Tribunais
Superiores, porquanto, conforme  descrito na sentença de fls. 181/187, a instituição
financeira não trouxe aos autos o instrumento contratual firmado com o promovente,
impossibilitando, dessa forma, averiguar a existência de previsão contratual acerca
da cobrança dos juros compostos, de modo que, de acordo com o posicionamento do
Superior Tribunal de Justiça, reputo ilegal a incidência da capitalização mensal de
juros,  pois  o  banco  não  se  encarregou  de  desconstituir  os  fatos  invocados  pelo
promovente. 

A respeito:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO
BANCÁRIO.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
REVISIONAL.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL.
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AUSÊNCIA.  JUNTADA.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
VERIFICAÇÃO.  REQUISITOS.  PACTUAÇÃO.
AGRAVO IMPROVIDO. 1. É cabível a capitalização
dos  juros,  em  periodicidade  mensal,  desde  que
pactuada para os contratos celebrados a partir de 31
de  março  de  2000  -  data  da  publicação  da  MP n.
2.170-36/2001.  A previsão  no  contrato  bancário  de
taxa  de  juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da
mensal é suficiente para caracterizar a pactuação da
capitalização  mensal  (REsp  n.  973.827/RS,
representativo  da  controvérsia,  Relatora  para  o
acórdão  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Segunda
Seção,  julgado  em  8/8/2012,  DJe  24/9/2012).  2.  No
caso  dos  autos,  contudo,  o  Tribunal  de  origem
inadmitiu a cobrança da capitalização mensal dos
juros, porquanto a instituição financeira não juntou
aos  autos  cópia  do  contrato  de  financiamento.
Assim, não é possível verificar a data da avença e a
pactuação  expressa  da  capitalização  dos  juros,
indispensáveis  para  que  a  cobrança  em
periodicidade  mensal  seja  admitida. 3.  Agravo
regimental a que se nega provimento.(STJ - AgRg no
REsp 1485577 / SC, Rel. Min. Marco Aurélio Belizze,
Terceira Turma, Data do Julgamento 16/12/2014, Data
da Publicação 19/12/2004) – negritei.

Nessa seara, entendo pela manutenção da sentença,
que entendeu pela ilegalidade do multicitado encargo, determinando a devolução na
forma simples dos valores pagos a maior.  

Outrossim,  entendo  que  devem  ser  mantidos  os
honorários  advocatícios,  fixados  em  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da
condenação, uma vez que, a meu ver, não se mostram excessivos, bem atendendo aos
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requisitos constantes do art. 20, § 3º,  alíneas "a", "b" e "c",  do Código de Processo
Civil, consoante determinado no art. 20, § 4º, do mesmo dispositivo.

Por  fim,  nos  termos  do  art.  557,  do  Código  de
Processo Civil, o relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível,
prejudicado  ou  em confronto  com súmula  ou  com jurisprudência  dominante  do
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  À
APELAÇÃO.

P. I.

João Pessoa, 22 de julho de 2015. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
   Desembargador
                                    Relator
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